
RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO

*PORTARIA SEI Nº 464/2022/SET, DE 01 DE JUNHO DE 2022.

Atualizada até a Portaria SEI nº 229, de 04/03/2024.
Dispõe sobre a concessão da indenização de transporte aos servidores da Secretaria de Estado da Tributação que utilizarem veículo particular em viagens para a execução de serviços externos necessários ao cumprimento das atribuições próprias do respectivo cargo público, e dá outras providências.

Dispõe sobre a concessão da indenização de transporte aos servidores da Secretaria de Estado da Fazenda que utilizarem veículo particular em viagens para a execução de serviços externos necessários ao cumprimento das atribuições próprias do respectivo cargo público, e dá outras providências. (Redação dada pela Portaria 229, de 04/03/2024)
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o disposto no art. 57, III, art. 58 e art. 66 da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, denominada Regime Jurídico Único dos Servidores do Estado e das Autarquias e Fundações Públicas Estaduais,

 Considerando o disposto no Decreto nº 31.549, de 27 de maio de 2022, que alterou o Decreto Estadual nº 29.444, de 07 de janeiro de 2020;

 Considerando o disposto no art. 1º e art. 3º, III, do Decreto Estadual nº 29.444, de 07 de janeiro de 2020;

Considerando a necessidade de deslocamento dos servidores para o desempenho de suas atribuições;

Considerando o intuito de fortalecer as atividades de fiscalização de mercadorias em trânsito em todo o território do Estado pela Secretaria de Estado da Tributação;

Considerando que a percepção de verba indenizatória pelo servidor público, nos casos previstos em lei, tem fundamento no art. 37, § 11, da Constituição Federal,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º A concessão da indenização de transporte devida aos servidores da Secretaria de Estado da Tributação (SET), e colaboradores eventuais, que utilizarem veículo particular em viagens para a execução de serviços externos necessários ao cumprimento das atribuições próprias do respectivo cargo público observará o disposto nesta Portaria.

Art. 1º A concessão da indenização de transporte devida aos servidores da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ), e colaboradores eventuais, que utilizarem veículo particular em viagens para a execução de serviços externos necessários ao cumprimento das atribuições próprias do respectivo cargo público observará o disposto nesta Portaria. (Redação dada pela Portaria 229, de 04/03/2024)
Art. 2º Farão jus à percepção da indenização de transporte de que trata esta Portaria:

I - os Auditores Fiscais do Tesouro Estadual (AFTE) que cumprirem jornada de trabalho na fiscalização de mercadorias em trânsito, em regime de escala, independentemente de lotação, conforme atribuições definidas no art. 6º, I, da Lei no 6.038, de 20 de setembro de 1990, nos Postos de Fiscalização, fixos ou volantes;

II – os servidores públicos estaduais lotados na Secretaria de Estado da Tributação, inclusive redistribuídos à SET, e colaboradores eventuais, que cumprirem jornada de trabalho em regime de escala, em apoio à atividade descrita no inciso I deste artigo.

II – os servidores públicos estaduais lotados na Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ), inclusive redistribuídos à SEFAZ, e colaboradores eventuais, que cumprirem jornada de trabalho em regime de escala, em apoio à atividade descrita no inciso I deste artigo.  (Redação dada pela Portaria 229, de 04/03/2024)
Art. 3º A percepção indenizatória de que trata o art. 2º corresponderá a:

I – 5,16% (cinco inteiros e dezesseis décimos por cento) do valor correspondente ao vencimento básico do 5º (quinto) nível de carreira dos Auditores Fiscais do Tesouro Estadual fixado em lei, por viagem realizada, na hipótese prevista no inciso I do art. 2º;

II – 6,74% (seis inteiros e setenta e quatro décimos por cento) do valor correspondente ao vencimento mensal básico do cargo público de provimento efetivo do quadro de pessoal da SET, de nível remuneratório K, de Analista de Administração e Finanças, fixado em lei, por viagem realizada, na hipótese prevista no inciso II do art. 2º.

Parágrafo único. Os servidores serão indenizados por viagens efetivamente realizadas, cuja percepção indenizatória ficará limitada mensalmente a 04 (quatro) por cada servidor.

Art. 4º A indenização de que trata esta norma não se incorpora aos vencimentos, proventos ou pensões, bem como não será computada na base de cálculo de eventuais gratificações, adicionais e verbas assemelhadas.

Art. 5º A indenização não será devida nos períodos de afastamentos relativos às férias, licenças ou quaisquer afastamentos, ainda que considerados como de efetivo exercício.

Art. 6º A indenização de transporte não será considerada para fins de incidência do imposto de renda ou da contribuição para o regime próprio de previdência do Estado.

Art.7º Fica vedada a percepção de diária aos servidores quando utilizarem veículo particular em viagens a serviço nos termos desta Portaria.
Art. 7º Fica vedada a percepção de diárias ou passagens para atender às despesas com alimentação, hospedagem e locomoção, pelos servidores quando utilizarem veículo particular em viagens a serviço, nos termos desta Portaria. (Redação dada pela Portaria SEI nº 493, de 2023)
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo, inclusive aos gestores de unidades administrativas, os quais farão jus à indenização de transporte de que trata esta Portaria, quando realizarem viagens a serviço com utilização de veículo particular, observado especialmente o disposto nos incisos I e VII do art. 17 do Decreto nº 29.444, de 07 de janeiro de 2020. (Incluído pela Portaria SEI nº 493, de 2023)
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo inclusive aos gestores de unidades administrativas e seus substitutos, os quais farão jus à indenização de transporte estabelecida nesta Portaria quando realizarem viagens a serviço com utilização de veículo particular, com limite de 70% (setenta por cento) do número de concessão de que trata o inciso II do art. 5º, e observado o disposto nos incisos I e VII do art. 17, todos do Decreto nº 29.444, de 07 de janeiro de 2020. (Redação dada pela Portaria 229, de 04/03/2024)
Art. 8º O pagamento da indenização a que se refere esta Portaria será efetuado dentro do mês da efetiva viagem para o exercício da atividade de fiscalização.

Art. 8º  O pagamento da indenização a que se refere esta Portaria será efetuado dentro do mês da efetiva atividade externa. (Redação dada pela Portaria SEI nº 493, de 2023)
Art. 9º O controle das despesas de viagens dos servidores será vinculado à escala de plantão sob a responsabilidade da Subcoordenadoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito (SUMAT).

Art. 9º  O controle das despesas de viagens dos servidores será vinculado à escala de plantão sob a responsabilidade da Subcoordenadoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito (SUMAT) ou a relatório de atividades gerenciais externas, conforme o caso. (Redação dada pela Portaria SEI nº 493, de 2023)
Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Secretário de Estado da Tributação, em Natal, 01 de junho de 2022.

 

Carlos Eduardo Xavier
Secretário de Estado da Tributação
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